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As digitais de Carlos Seabra Suarez no negócio milionário que 
usou a justiça e uma prefeitura como instrumentos 

Por Martha imenes

O ministro Vieira de Mello 
Filho foi escolhido (por vota-
ção) para presidir o Tribunal 
Superior do Trabalho (TST) e 
do Conselho Superior da Jus-
tiça do Trabalho (CSJT) para 
o biênio 2025/2027. A vice-
-presidência será ocupada pelo 
ministro Caputo Bastos. O 
ministro José Roberto Pimenta 
será o novo corregedor-geral da 
Justiça do Trabalho.

A posse está marcada para 
25 de setembro de 2025. O atual 
presidente, ministro Aloysio 
Corrêa da Veiga, se aposentará 
em 1º de outubro, ao atingir a 

idade-limite de 75 anos para o 
exercício da magistratura.
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Mello Filho é ministro do TST 
desde 2006. Nasceu em Belo 
Horizonte (MG) e é formado 
em Direito pela Universida-
de Federal de Minas Gerais 
(UFMG). Ingressou na ma-
gistratura em 1987 e, como 
desembargador do TRT da 3ª 
Região, foi 11 vezes convocado 
para o TST. No biênio 2018-
2020, dirigiu a Escola Nacional 
de Formação e Aperfeiçoamen-
to de Magistrados do Trabalho 
(Enamat) e, de 2020 a 2022, 

foi vice-presidente do TST. 
De 2021 a 2023, representou 
o tribunal no Conselho Nacio-
nal de Justiça (CNJ). É o atual 
corregedor-geral da Justiça do 
Trabalho. 

Guilherme Augusto Caputo 
Bastos nasceu em Juiz de Fora 
(MG) e é bacharel em Ciên-
cias Econômicas pelo Centro 
Universitário de Brasília (Uni-
CEUB) e em Direito pela Uni-
versidade de Brasília (UnB). 
Ingressou na magistratura tra-
balhista em 1989 e, como de-
sembargador convocado, atuou 
no TST em períodos descontí-
nuos. Em 4 de outubro de 2007, 
tomou posse como ministro do 

TST. Exerceu o cargo de cor-
regedor-geral do Trabalho em 
2022 e atualmente representa o 
tribunal no CNJ. 

José Roberto Freire Pimen-
ta é mineiro de São Sebastião 
do Paraíso e bacharel em direi-
to pela Universidade Federal de 
Minas Gerais (UFMG). Ingres-
sou na magistratura trabalhista 
em 1988, e atuou como ma-
gistrado em Minas Gerais por 
quase 22 anos, até ser nomeado 
ministro do TST em setembro 
de 2010. Paralelamente, exerce 
o magistério na pós-graduação 
em Direito da PUC-Minas e 
no Centro Universitário do 
Distrito Federal (UDF).

Por Cláudio Magnavita*

Duas ações que tramitam na 
justiça baiana chamam atenção 
do mundo jurídico nacional pelo 
seu ineditismo e por revelar a 
utilização do judiciário para um 
negócio que foi consumado, e 
aponta como beneficiário o em-
presário Carlos Seabra Suarez, 
ex-sócio da construtora OAS, 
com investimentos no setor de 
gás em vários estados, o que lhe 
valeu a alcunha de “Rei do Gás”.

Carlos Seabra Suarez é conhe-
cido na Bahia pelo seu interesse 
na área portuária. Constrói, com 
a empresa Bahia Terminais, um 
dos maiores complexos privados 
na área de Aratu, no município 
baiano de Candeias, região me-
tropolitana de Salvador. 

A Bahia Terminais não pos-
sui autorização para operar com 
TUP - Terminal de Uso Priva-
do, que depende da outorga da 
ANTAQ - Agência Nacional de 
Transporte Aquaviários. Apesar 
disso, a sua expansão na con-
quista territorial para a formação 
do maior complexo privado do 
Nordeste segue em frente, com 
o apoio da Bahia Invest, da Pre-
feitura de Candeias e, agora, da 
privatização parcial da Codeba.

Para este plano de expansão, 
foi criado um coquetel de solu-
ções pouco ortodoxas. Uma de-
las envolve o uso de instrumentos 
da justiça baiana e o uso do po-
der público. Esta última foi con-
sumada e deixou as digitais de 
Carlos Seabra Suarez, através do 
seu filho Gabriel Silva Suarez e de 
executivos do seu grupo.

Há muito tempo, uma área 
portuária da Construtora GDK, 
com 110 mil m², conhecida 
como Ponta da Laje, com cala-
do para navios de porte médio, 
já viabilizado por investimentos 
em dragagem, está do grupo de 
Suarez. A Construtora estava em 
recuperação judicial e a área era 
um dos seus principais ativos. A 
Bahia Terminais tentou adquirir 
o terreno, com todas as autori-
zações da Antaq, sem sucesso. 
O valor oferecido era inferior ao 
valor de mercado. Depois, o gru-
po de Suarez tentou comprar a 
hipoteca do Banco do Nordeste 
sobre a Ponta da Lage e ofereceu 
um valor inferior ao empréstimo 
que foi realizado à GDK.

A solução de Carlos Seabra 
Suarez foi realizar uma perigosa 
manobra, na qual o seu nome 
como beneficiário só apareceu 
agora, em julho de 2025. Em 29 
de setembro de 2021, a Prefei-
tura do Município de Candeias 
emite os Decretos 125/2021 e 
126/2021 desapropriando a área 
da GDK por “interesse público”. 

Quase três meses depois, em 14 
de dezembro de 2021, a prefeitu-
ra de Candeias cria a Companhia 
Docas de Candeias, através da Lei 
Municipal 1.328/2021, a fim de 
explorar a área da GDK como um 
novo “Hub” portuário na Baía de 
Todos os Santos.

Com a recuperação judicial 
da GDK em curso e com vários 
credores interessados em adqui-
rir ativos, inclusive a Ponta da 
Lage, a desapropriação promo-
vida pela prefeitura de Candeias 
afastou compradores e deixou 
“radioativa” a solução para a dí-
vida dos credores.

Em 01 de dezembro de 2022, 
o Administrador Judicial, o es-
critório Castro Oliveira Advoga-
dos, através do seu sócio, Rodrigo 
Accioly, publica a Consolidação 
do Quadro Geral de Credores, 
informando o valor total dos 
credores das classes I, II e III, da 
recuperação judicial da GDK 
no valor de R$ 333.541.647,80. 
A recuperanda possuía, além da 
área, mais de R$ 600 milhões de 
crédito a receber do seu principal 
cliente: a Petrobras. Somados, 
era três vezes o valor do débito do 
quadro geral dos credores.

O que seria uma situação de 
tranquilidade, a Recuperação 
Judicial ficou capenga com a de-
sapropriação.

Só o sócio fundador da GDK, 
Cesar Oliveira, se manteve na jus-
tiça contra o decreto de desapro-
priação. O administrador judicial, 
que deveria defender os interesses 
da empresa, já que a recuperação 
judicial é um instrumento idea-
lizado para salvar empregos e as 
atividades produtivas, não deu um 
pio contra a perda de um ativo.

A justiça baiana, até a inter-
venção do STJ, considerava váli-
da a desapropriação de uma área 
que é federal por um ente muni-
cipal e com a indenização de ape-
nas R$ 3 milhões, arbitrada por 
um corretor de imóveis locais.

A presença da digital de 

Carlos Seabra Suarez apareceu 
de forma escancarada em 14 de 
maio de 2025, com a escritura-
ção da Ata de Assembleia Geral 
de Constituição da Sociedade 
Anônima Companhia Docas de 
Candeias – CDC e registrada na 
Junta Comercial do Estado da 
Bahia – JUCEB definindo 10% 
de participação para o Município 
de Candeias e 90% para a empresa 
Bahia Terminais S/A.

No dia 27 de junho de 2025, 
a CDC realiza e registra na junta 
comercial do Estado da Bahia a 
Ata de Assembleia, incorporan-
do como aporte da Prefeitura 
a área da GDK, em litígio, no 
valor de R$ 3.154.936,00. Nes-
te ato, Ponta da Laje passa a ser 
um ativo da Bahia Terminais de 
Suarez, que tem 90% da CDC. 
Ficou claro que o processo de de-
sapropriação foi totalmente dire-
cionado para atender o interesse 
de Carlos Seabra Suarez.

A Companhia Docas de Ca-
deias tem como diretor Gabriel 
Silva Suarez, o executivo do gru-
po, o mesmo ocorre com o Con-
selho de Administração.

O administrador judicial 
Rodrigo Accioly e o ex-presiden-
te da OAB-BA e membro do 
Conselho Federal da OAB, Fa-
bricio de Castro Oliveira, advo-
gam para um dos integrantes do 
Conselho de Administração da 
Companhia Docas de Candeias, 
a empresa que, na prática, não só 
ocupa o terreno, como também 
recebeu o imóvel como integra-
lização de capital, como a nossa 
reportagem revela na sequência. 
Consta nos autos do processo 
nº 8153001-79.2022.8.05.0001, 
procuração na qual ANDRÉ 
LUIZ DUARTE TEIXEIRA 
outorga poderes para represen-
tá-lo. Diz a procuração: “OU-
TORGADOS: os procuradores 
integrantes da Sociedade de Ad-
vogados CASTRO OLIVEI-
RA ADVOGADOS, socieda-
de registrada perante a Ordem 

dos Advogados do Brasil, Seção 
Bahia, sob nº 1154/2003, em 
07/07/2003, CNPJ sob o n° 
05.790.979/0001-62, com es-
critório situado à Rua Ewerton 
Visco, Boulevard Side Empresa-
rial, nº 290 - Salas 1603/1604, 
Caminho das Árvores, Salvador/
Ba e endereço eletrônico inti-
macoes@castrooliveira.adv.br, 
os advogados FABRÍCIO DE 
CASTRO OLIVEIRA, brasilei-
ro, casado, inscrito na OAB-Ba 
sob o nº. 15.055,…, …RODRI-
GO RIBEIRO ACCIOLY, bra-
sileiro, casado, inscrito na OAB/
BA sob o n°. 15.677,... ,” a procu-
ração é datada de 03 de setembro 
de 2024 e corre na mesma 1ª Vara 
Empresarial na qual o escritório é 
nomeado administrador judicial 
da massa falida da GDK.

A Castro Oliveira Advogados 
teve como grande cliente a OAS 
e depois Carlos Suarez. O procu-
rador-geral de Candeias também 
advoga para o grupo Suarez.

A recuperação judicial foi 
transformada em falência e o pró-
prio Castro Oliveira Advogados, 
na pessoa de Rodrigo Accioly, é 
o administrador judicial da massa 
falida. Na prática, são os profis-
sionais que advogam para Carlos 
Seabra Suarez que decidem o des-
tino da empresa levada à falência 
de forma surpreendente, sem que 
houvesse pedido de credores.

Na reportagem desta quar-
ta, veja o passo a passo da falência 
surpreendente da GDK, os seus cré-
ditos com a Petrobras e a tentativa 
da justiça de consolidar a desapro-
priação feita pela prefeitura, com a 
transferência dos R$ 3 milhões para 
a massa falida, barrada pelo Su-
perior Tribunal de Justiça (STJ), 
e como o administrador judicial, 
por duas vezes, foi contra a GDK 
participar de novas concorrências e 
ganhar novas obras.

*Diretor de Redação do 
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a direção do tst para 2025/2027

Novo escândalo na justiça 
baiana levou o STJ a intervir
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As atenções nacionais se voltam para o Fórum Ruy Barbosa, depois que a Bahia 
Terminais “ganhou” um terreno milionário através de um processo de desapropriação 
em Candeias. O STJ interviu para evitar a transferência

Pleno do STJ fará 10ª sessão 
ordinária nesta terça-feira

Ministro Barroso destaca a 
atuação do STF no semestre

Alta de 4,2% Eficiência

Justiça Itinerante

Dia da Inclusão

O Conselho Nacional de 

Justiça (CNJ) promove, 

nesta terça-feira (5) a par-

tir das 10h, a 10ª Sessão Or-

dinária de 2025. Na pauta, 

constam 16 itens, entre 

os quais estão revisões e 

reclamação disciplinar, 

consulta e recursos admi-

nistrativos. A sessão será 

marcada pela apreciação 

de sete processos admi-

nistrativo disciplinares. 

O plenário deve analisar 

ainda a ratificação de li-
minar do corregedor na-

cional de justiça, minis-

tro Mauro Campbell, que 

suspendeu a expedição 

de precatórios irregula-

res no Distrito Federal. 

Ele  requereu, do Tribunal 

Regional Federal da 1ª Re-

gião (TRF-1), que os preca-

tórios expedidos irregular-

mente fossem devolvidos 

às varas para correção ou 

cancelamento. 

O presidente do Supre-

mo Tribunal Federal (STF), 

ministro Luís Roberto 

Barroso, apresentou o 

balanço referente ao pri-

meiro semestre de 2025. 

O destaque foi a alta pro-

dutividade do tribunal, 

que alcançou um núme-

ro recorde de decisões e 

uma redução histórica no 

acervo de processos — o 

menor registrado em 33 

anos. “Julgamos mais 

processos do que recebe-

mos”, celebrou Barroso.

Entre janeiro e junho 

deste ano, o Supremo re-

cebeu 41.084 novos pro-

cessos, sendo 15.192 origi-

nários e 25.892 recursais. 

Houve um aumento de 

23% no recebimento de 

processos originários em 

relação ao mesmo perío-

do de 2024, enquanto os 

recursais apresentaram 

uma redução de 2%. Já as 

reclamações cresceram 

37,9%.

No período entre janeiro 

e junho, foram baixados 

42.089 processos, o que 

representa um cresci-

mento de 4,2% na produ-

tividade em comparação 

com o primeiro semestre 

de 2024. Com isso, o acer-

vo do Tribunal chegou a 

18.670 processos — o me-

nor patamar desde 1992.

Pela primeira vez, o nú-

mero de processos origi-

nários superou o de re-

cursais. Em 30 de junho, 

havia 9.479 processos 

originários contra 9.281 

recursais. Para o ministro, 

essa mudança “indica a 

eficiência da gestão de 
precedentes e o sucesso 

da atuação do Supremo.

“Só quem pode mudar o 

nosso futuro somos nós. 

E é isso que eu quero: 

um futuro diferente, ao 

lado dos meus filhos e 
da minha namorada, tra-

balhando e construindo 

uma vida diferente”, disse 

W.J., interno que cumpre 

medida socioeducativa 

no Centro de Socioedu-

cação Dom Bosco, do De-

gase. A unidade recebeu 

o “Justiça Itinerante nas 

unidades socieducativas” 

do Tribunal de Justiça do 

Rio de Janeiro (TJ-RJ) que 

levou serviços como re-

gistro tardio e reconheci-

mento de paternidade.

Nesta terça-feira (5) o Fó-

rum de Planaltina rece-

berá a 2ª edição do proje-

to-piloto Dia da Inclusão 

Digital. O evento gratuito 

acontece no horário de 

expediente, das 12h às 

19h. O objetivo é capacitar 

os(as) cidadãos(ãs) para o 

uso autônomo dos servi-

ços digitais do tribunal.

A iniciativa pretende pro-

mover maior indepen-

dência aos jurisdiciona-

dos no acesso à Justiça 

pelos canais digitais. No 

dia do evento, diversos 

atendimentos práticos e 

acessíveis são disponibili-

zados ao longo do dia.

Agência CNJ

José Cruz/Agência Brasil

Reunião tem 16 itens na pauta, inclusive PAD

Presidente do STF, Luís Barroso, faz balanço de 2025

POR MARTHA IMENES


